
EFICIÊNCIA DOS GASTOS MUNICIPAIS EM SAÚDE E EDUCAÇÃ O: UMA 
INVESTIGAÇÃO ATRAVÉS DA ANÁLISE ENVOLTÓRIA  

NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

              TEMA : Eficiência e Efetividade do Es tado no Brasil 
 

1. Introdução 

 A necessidade de se obter maior eficiência e maior impacto dos gastos públicos 

têm ensejado um aprimoramento nos instrumentos e técnicas para tomada de decisão e 

para avaliação das políticas públicas no país (COSTA; CASTANHAR, 2003). Pode-se 

observar um esforço crescente de diversas instituições e pesquisadores na aplicação de 

metodologias mais aprimoradas  de avaliação de programas sociais, e entre essas, a 

Análise Envoltória de Dados (DEA - Data Envelopment Analysis) (LINS; MEZA, 2000) . 

O presente trabalho é mais uma aplicação de DEA na área das Políticas Públicas. 

Mais especificamente, o seu objetivo é a  análise da relação existente entre as despesas 

sociais realizadas nos municípios – isto é, os gastos públicos com educação e cultura, 

saúde e saneamento – e indicadores da condição de vida da população residente nos 

mesmos, ao final dos anos 90, tomando como universo de análise um conjunto 

expressivo de municípios fluminenses, através da aplicação da técnica Análise 

Envoltória de Dados. Procura-se avaliar as políticas públicas desses municípios, através 

da análise entre os recursos (inputs) disponíveis e os resultados, ou melhor, o impacto 

dos serviços (outputs) prestados pelos mesmos. Em outras palavras, tem-se como 

objetivo verificar se os recursos orçamentários de cada um desses municípios estão 

sendo bem utilizados, de modo que isto se reflita nos seus indicadores sociais, em 

especial os de saúde e educação. 

Para desenvolver este estudo, lida-se com os indicadores sociais e de gastos 

municipais das seguintes áreas temáticas da realidade social: Educação e Cultura;  e 

Saúde e Saneamento. Os indicadores aqui usados foram obtidos do Censo Demográfico 



de 2000, realizado pelo IBGE, da Fundação CIDE (instituto estadual de planejamento e 

estatística do estado do RJ),  do DATASUS (agência federal de informações em saúde 

pública), do INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais) e da 

Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda. 

O trabalho está estruturado em quatro seções, além desta introdução e das 

considerações finais. Inicia-se com uma breve apresentação da formulação matemática 

da técnica, passando por uma revisão de estudos aplicados de DEA no campo das 

Políticas Públicas, a especificação dos indicadores, amostra e modelo DEA do estudo e, 

então, a discussão dos resultados.  

2. Formulação Matemática da  DEA  

 A metodologia DEA surgiu na tese de doutorado de Edward Rhodes, publicada 

em 1978 (LINS; MEZA, 2000). O objetivo dessa tese era o desenvolvimento de um 

método para comparar a eficiência de escolas públicas, considerando uma série de 

insumos ou recursos (inputs) utilizados e uma série de produtos (outputs) gerados por 

uma unidade – escola. Assim, de acordo com Meza (1998), o modelo desenvolvido 

estendia o enfoque da medida de eficiência de engenharia, limitado a um output/input, 

para múltiplos-outputs/múltiplos-inputs.  A DEA se caracteriza por ser um enfoque não-

paramétrico para a determinação de fronteiras de produção, isto é, não precisa de 

nenhuma suposição no que diz respeito à forma da função que define a fronteira de 

produção. Esta fronteira de produção ou tecnologia é definida como a máxima 

quantidade de outputs que podem ser obtidos, tendo em vista os inputs utilizados num 

determinado processo de produção (Quadro 1)  

 A eficiência calculada pela DEA é uma eficiência relativa e baseada em 

observações reais, ou seja, as unidades tomadoras de decisão (DMUs) têm seus 

desempenhos medidos por meio da comparação de seus resultados e dos seus insumos 



com os resultados e insumos das outras DMUs da amostra. As DMUs consideradas 

eficientes determinam uma fronteira de eficiência (Pareto-Eficiente) e possuem eficiência 

igual a 1 ou 100%. Dessa forma, a DEA permite que se calcule a eficiência de cada 

DMU, ao realizar comparações entre as unidades do grupo analisado, no intuito de 

destacar as melhores dentro do mesmo. Além disto, tal técnica possibilita a identificação 

das causas e dimensões da ineficiência relativa de cada unidade avaliada, indicando as 

variáveis que podem ser trabalhadas para a melhoria do resultado de uma determinada 

DMU ineficiente.    

Quadro 1: Esquema geral da Análise Envoltória de dados 

 

 

 

 

 

 

 

 De acordo com Lins e Meza (2000), os pesquisadores americanos Charnes, 

Cooper e Rhodes, em 1978, introduziram o modelo CCR (acrônico que reflete as iniciais 

dos sobrenomes dos autores) em orientação input, originário das técnicas de DEA, que 

constrói uma superfície linear por partes (piecewise linear) sobre os dados, mantendo 

retornos de escala constantes. De acordo com Quintaes (2002), a forma apresentada se 

constitui num problema de programação linear fracionária e a solução encontrada foi 

transformá-lo em forma linear. Assim, Charnes e Cooper desenvolveram uma 

transformação linear que compreende o processo de conversão, onde se fixa o 

denominador da função objetivo em uma constante e minimiza-se o numerador. Esta 
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formulação do problema linear ficou conhecida como modelo dos multiplicadores, o qual 

pode ser aplicado juntamente com os dois modelos mais importantes para a metodologia 

DEA, o modelo CCR e o modelo BCC. 

 O modelo CCR determina, graficamente, uma fronteira CRS (Constant Returns to 

Scale) – retorno constante de escala –, a qual indica que inputs e outputs obtêm 

crescimentos proporcionais. Tal fronteira CRS, no plano bidimensional, se apresenta na 

forma de uma semi-reta que passa pela origem do plano, enquanto, no caso 

tridimensional, ela teria a forma de um prisma.  

No modelo CCR em orientação input, um índice de eficiência é definido como a 

combinação linear dos outputs dividida pela combinação linear dos inputs de 

determinada DMUk: 
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onde  nk ,...,1=  DMUs 

          mi ,...,1=  outputs de cada DMU 

         sj ,...,1=  inputs de cada DMU  

        →iu  peso ou multiplicador dado ao output i  

       →jv   peso ou multiplicador dado ao input j  

  

Desta forma, define-se o modelo DEA da seguinte maneira: 
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onde 0h  é a eficiência da DMU “0”. 

 O problema, portanto, diz Meza (1998), consiste em achar os valores dos pesos, 

que são as importâncias relativas de cada variável, de modo que se maximize a soma 

ponderada dos outputs dividida pela soma ponderada dos inputs da DMU em questão, 

sujeita à restrição de que esse quociente seja menor ou igual a 1, para todas as DMUs. 

Daí, deduz-se que as eficiências variam de 0 a 1 ou de 0% a 100%. 

 Tal problema possui infinitas soluções, uma vez que, se u  e v  é uma solução, 

então uα  e vα  também será uma outra solução. Assim, para solucionar essa questão, 

foi introduzida, como já se disse anteriormente, a transformação linear desenvolvida por 

Charnes e Cooper, com a qual se obtém o modelo que se segue: 
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 iu , jv  0≥ , i∀ , j  

onde  nk ,...,1= . 

 Este modelo recebe o nome de modelo CRS dos multiplicadores. A partir desta 

formulação pode-se obter o problema dual equivalente, conhecido como modelo CRS do 

envelope, definido da seguinte forma: 
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 O modelo primal possui ( )sm +  variáveis, portanto o modelo dual possui ( )sm +  

restrições, enquanto o primal possui ( )1+++ nsm  restrições. Em outras palavras, tem-se 

uma restrição no modelo dual para cada variável do modelo primal. 

 A solução do modelo dual é um vetor que relaciona a DMU analisada com as 

demais DMUs da amostra. Ou seja, este problema consiste na construção de uma DMU 

fictícia a partir da combinação linear não negativa dos multiplicadores kλ  de todas as 

DMUs, inclusive da DMU que está sendo analisada, de modo que “cada um de seus 

outputs não seja inferior ao correspondente da unidade em exame e que cada um dos 

seus inputs seja não mais do que uma fração do input correspondente da unidade em 

exame.” ( CASTRO, 2003, p. 40) Em síntese, deduz-se que a DMU fictícia é uma 

projeção da DMU em análise sobre uma faceta da fronteira eficiente. Caso essa projeção 

seja a própria DMU, então ela será considerada eficiente. 

 Por outro lado, o modelo CRS com orientação output tem como objetivo 

maximizar os produtos obtidos sem alterar o nível atual dos insumos ( inputs). O modelo 

dos multiplicadores para este propósito obtém-se invertendo o quociente do modelo 

inicialmente visto nesta seção, no qual o valor ponderado dos outputs é fixado enquanto 

busca-se minimizar o valor ponderado dos inputs. Daí, deduz-se que o modelo DEA 

correspondente é: 
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 iu , jv  0≥ , i∀ , j      onde  nk ,...,1= . 

 

 Analogamente, aplicando a dualidade obtém-se o seguinte modelo: 
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 Cabe ressaltar que as eficiências para todas as DMUs calculadas pelo modelo 

CRS dos multiplicadores são iguais às calculadas pelo modelo CRS do envelope. 

 O modelo BCC, proposto pelos pesqusiadores Banker, Chernes e Cooper (LINS; 

MEZA, 2000), utiliza uma fronteira chamada VRS (Variable Returns to Scale), que 

considera a possibilidade de rendimentos crescentes ou decrescentes de escala na 

fronteira eficiente. Quanto à forma de apresentação da formulação do problema em 

relação a CCR, é incluída uma única restrição, a de convexidade. Assim, o problema 

chamado VRS do envelope com orientação input é definido como se segue: 
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O modelo dual referente a este último é chamado de modelo VRS dos 

multiplicadores e possui a seguinte forma: 
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Analogamente, define-se o modelo VRS com orientação output como se segue: 

 

Modelo dos multiplicadores: 
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 Modelo do envelope:  
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A diferença entre os modelos VRS e CRS dos multiplicadores é a adição da 

variável  ∗u ,  que corresponde à restrição de convexidade acrescentada no modelo VRS 

do envelope (LINS; MEZA, 2000). Esta variável está diretamente ligada aos retornos de 

escala, classificando-os, no modelo primal, como crescentes, decrescentes ou 

constantes. Assim, graficamente, o sinal da variável  ∗u  pode ser interpretado como o 

sinal oposto do intercepto do plano suporte com o eixo y, no caso de um único output. 

Daí, obtém-se a seguinte classificação: 

 

0<∗u               retorno crescente de escala 

0=∗u               retorno constante de escala (própria fronteira CRS) 

0>∗u               retorno decrescente de escala 

 

 Dessa forma, a DEA permite que se calcule a eficiência de cada DMU, ao realizar 

comparações entre as unidades do grupo analisado, no intuito de destacar as melhores 

dentro do mesmo. Além disto, tal técnica possibilita a identificação das causas e 

dimensões da ineficiência relativa de cada unidade avaliada, indicando as variáveis que 

podem ser trabalhadas para a melhoria do resultado de uma determinada DMU 

ineficiente. Assim, a DEA orienta o interessado no que diz respeito à tomada de decisões 

de natureza gerencial. Cabe ressaltar ainda que, nesta técnica, os valores que se 

apresentam muito afastados da mediana dos dados em questão, considerados outliers, 

podem não ser apenas como desvios em relação aos demais, mas, sim, um padrão a ser 

seguido pelas unidades ineficientes para que estas venham a se tornar eficientes.    

 

3. Aplicações de DEA em Políticas Públicas 



Embora de introdução mais ou menos recente no país, já há um conjunto 

significativo de trabalhos aplicados da técnica no campo, com nível avançado de 

sofisticação metodológica1. Um exemplo nesse sentido, de aplicação da metodologia 

DEA no âmbito das políticas públicas, é o estudo feito por Marinho (2001), no qual foram 

avaliados os serviços ambulatoriais e hospitalares nos municípios do estado do Rio de 

Janeiro relativos ao ano de 1998. Marinho analisou a eficiência da prestação de serviços 

de saúde em 74 municípios do estado do Rio de Janeiro no referido ano, os quais 

definiram as DMUs que constam no modelo da DEA. Com base nesses dados, a rede de 

serviços de saúde do estado do Rio de Janeiro foi representada como “um sistema de 

entradas e de saídas que transforma capacidade de atendimento, materializada em 

recursos materiais e financeiros, em serviços típicos do atendimento hospitalar e 

ambulatorial, além de um indicador de qualidade” (MARINHO, 2001, p. 1). 

Bezerra e Diwan (2001), por sua vez, desenvolveram um trabalho cujo objetivo foi 

comparar os indicadores socioeconômicos das cidades brasileiras mais populosas. Tal 

comparação foi realizada através da utilização do Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) e da técnica DEA, cuja aplicação se deu no intuito de medir a eficiência da 

alocação dos recursos municipais. Com o objetivo de comparar ambas as metodologias - 

IDH e DEA – os autores utilizaram, como outputs, os mesmos indicadores usados no 

cálculo do Índice de Desenvolvimento Humano. Foram escolhidos como inputs fatores 

que podem ser divididos em investimentos municipais e em infraestrutura existente nas 

cidades. Entre tais investimentos destacam-se: gastos per capita do município com 

                                                 
1 Em âmbito internacional a técnica está mais disseminada nesse campo, como ilustra o trabalho de Martié 
e Savié (2001), que  aplicaram a Análise Envoltória de Dados para estimar como as regiões da Sérvia 
utilizavam os seus recursos. O objetivo do trabalho era analisar as possibilidades da metodologia DEA 
classificar essas regiões com base no grau de utilização de suas potencialidades e de determinar um 
grupo de unidades reais (targets) para que regiões relativamente ineficientes viessem  se tornar eficientes. 
Assim, eles optaram por trabalhar com 4 inputs (área cultivável, material bruto, consumo de eletricidade e 
população) e 4 outputs (Produto Interno Bruto, número total de médicos, número total de alunos na escola 
primária e número total de empregados no setor social).  



educação, saúde e saneamento, habitação e transporte. Já como fatores relacionados à 

infraestrutura municipal, os autores empregaram o no de habitantes por leito hospitalar, o 

no de matrículas nos ensinos pré-escolar, fundamental e médio sobre o nº de 

professores nestes três níveis de ensino e o no de empresas sediadas ou com atividades 

no município.Bezerra e Diwan concluíram, com esse trabalho, que a utilização da 

Análise Envoltória de Dados permitiu a consideração da eficiência dos usos dos recursos 

municipais, ampliando, assim, o alcance da metodologia do IDH, possibilitando a 

identificação dos municípios “bons”  e “ruins” , isto é, aqueles que conseguiram bons 

resultados mesmo como poucos investimentos e aqueles que precisam reformular sua 

gestão em função dos resultados comparativamente baixos tendo em vista o volume 

aportado de recursos públicos. 

Castro (2003) desenvolveu um trabalho cujo objetivo era verificar a aplicabilidade 

da DEA ao setor de saneamento. Tal aplicação visava medir a eficiência gerencial 

relativa de um grupo de empresas prestadoras de serviços de água e esgotos listadas no 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS). A base de dados utilizada 

nesse trabalho foi composta pelas 71 maiores empresas de água e esgotos do Brasil, 

com base no número de ligações ativas de água e indicadores de desempenho 

operacional. Concluiu-se que a aplicação da metodologia DEA mostrou-se adequada ao 

permitir a identificação das empresas eficientes em diversas situações, em virtude, 

principalmente, do seu poder discriminatório, já que os dados para as variáveis utilizadas 

apresentaram altas correlações. Além disso, a utilização da DEA serviu para apontar 

pontos com potencial de melhoria nas empresas, sugerindo, até mesmo, onde buscar as 

melhores práticas. 

Em contextos mais específicos, como por exemplo no campo da avaliação 

educacional, têm-se vários trabalhos que utilizam a metodologia da Análise Envoltória de 



Dados. Um deles é o trabalho realizado por Façanha e Marinho (2001) que tem como 

base de dados as informações referentes às atividades das Instituições de Ensino 

Superior (IES) extraídas dos Censos do Ensino Superior, para os anos de 1995, 1996, 

1997 e 1998. Além destes, também foram considerados os dados obtidos junto à 

Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Ensino Superior (Capes), do Ministério 

da Educação e do Desporto (MEC), para os anos de 1996 e 1997. Nesse estudo, as 

DMUs foram definidas a partir das agregações de  IES federais, estaduais, municipais e 

particulares feitas para cada ano e para cada UF. As variáveis utilizadas como inputs 

foram: total de docentes, total de docentes em tempo integral, total de docentes em 

tempo parcial e total de servidores. Já dentre as variáveis escolhidas como outputs 

pode-se citar o total de docentes com doutorado, o total de matrículas em cada área de 

conhecimento e o total de cursos. Através dessas comparações, Façanha e 

Marinho concluíram, dentre outras coisas, que as eficiências relativas das DMUs 

municipais e particulares foram máximas em 1995, não ocorrendo o mesmo com as 

DMUs federais e estaduais. Eles observaram ainda que, com o passar dos anos, a 

média da eficiência relativa das DMUs particulares foi diminuindo, enquanto que a média 

de eficiência relativa das DMUs estaduais sofreu aumentos até o ano de 1997. Ao final, 

os  autores apontam a limitação dos resultados, pelo fato de não considerarem 

indicadores de recursos mais abrangentes.  

 Meza (1998) aplicou a metodologia DEA ao estudo da eficiência dos doze 

programas de pós-graduação da COPPE/RJ. Esse trabalho teve como objetivo a análise 

da eficiência dos recursos humanos com que conta cada programa (professores e 

funcionários) e os “produtos” fornecidos por estes recursos. Para minimizar os problemas 

referentes à importância relativa destas variáveis para cada programa foi utilizada uma 



técnica complementar, chamada Avaliação Cruzada (Cross Evaluation). Esta técnica 

avalia cada programa segundo o esquema de pesos ótimos dos outros programas.  

O estudo semelhante foi desenvolvido por Silva e Fernandes (2001), que fizeram 

uso da DEA como ferramenta quantitativa auxiliar no processo de avaliação de cursos de 

pós-graduação. Para desenvolver esse trabalho, foram usados os dados dos programas 

de pós-graduação de engenharias que foram coletados pela CAPES para o ano base de 

1998.O processo de avaliação desenvolvido pela CAPES se divide basicamente em três 

critérios: a divisão dos programas em áreas do conhecimento, os quesitos e itens de 

avaliação e os atributos da avaliação; onde se atribui um determinado grau para cada 

curso. Através da DEA pôde-se identificar as referências de fronteira apontadas como 

melhores práticas para esses programas, “as indicações de potenciais de melhoramento 

(sugestões para aumentar ou diminuir inputs e outputs), os programas mais vezes 

referenciados na fronteira (benchmarks), a contribuição que cada unidade apontada 

como referência teve para a formulação das metas sugeridas e a contribuição que cada 

variável teve na formulação do resultado para estes programas” (SILVA; FERNANDES, 

2001, p. 60).  

Soares de Mello et al. (2000) integraram os modelos DEA com os Sistemas de 

Informação Geográfica (SIG) para avaliar a eficiência da Universidade Federal 

Fluminense (UFF) em motivar jovens dos municípios (DMUs) do Estado do Rio de 

Janeiro a tentarem ingressar em seus cursos superiores, assim como a eficiência destes 

municípios em conseguir que seus habitantes ingressem no ensino superior. Com isso, 

desejou-se fornecer uma visão quantitativa da atuação da UFF nesse Estado, a qual 

pudesse ser usada como base para futuras tomadas de decisão dessa Instituição em 

sua política de interiorização. Em outra oportunidade, Soares de Mello et al. (2002) 

fizeram uso da Análise Envoltória de Dados como ferramenta para o Apoio Multicritério à 



Decisão (MCDA) na problemática de ordenação, enfocando o problema da fraca 

discriminação que surge nessa aplicação. Para tanto, um método objetivo que se baseia 

no uso adequado de um número limitado de inputs e outputs é apresentado, no intuito de 

melhorar o poder discriminatório de DEA e de minimizar a perda de parte da relação 

causal da abordagem que utiliza DEA como ferramenta MCDA na solução da 

problemática desta natureza. Ao final de todo o processo, concluiu-se que o uso de um 

modelo multicritério para a escolha de variáveis do modelo DEA permitiu uma boa 

ordenação, sem grande prejuízo ao ajuste das DMUs à fronteira de eficiência.  

Essas aplicações relatadas mostram o quadro de complexidade crescente de 

situações em que a DEA tem sido aplicada, e da sofisticação metodológica empregada 

na pesquisa na área. Embora a presente  aplicação não trate de uma situação de 

avaliação muito complexa, nem de uma implementação técnica mais sofisticada, sua 

contribuição está na discussão acerca das especificações de indicadores e amostra do 

modelo, além da interpretação dos resultados do mesmo.    

 
4. As especificações do estudo :  amostra de DMUs e  indicadores input e output  

 

Como observam Lins e Meza (2000), a aplicação da metodologia DEA em um 

problema qualquer segue três etapas principais: a definição e seleção das DMUs a 

entrarem na análise; a seleção de variáveis (inputs e outputs) que são relevantes e 

apropriadas para estabelecer a eficiência relativa das DMUs selecionadas; a aplicação 

dos modelos DEA, com maior ou menor nível de sofisticação.  

A seleção de DMUs a comporem a análise é de grande importância para os 

resultados já que a metodologia DEA  é sensível a valores extremos, o que configura, ao 

mesmo tempo, uma limitação (se os dados forem imprecisos) e uma potencialidade 

desta técnica (se os dados configuram uma situação de Boas Práticas). Ë preciso 



garantir que os indicadores relativos às DMUs sejam confiáveis, e que eventuais 

variações extremas sejam, de fato, situações concretas, não erros de medida. Isto é, os 

valores que se apresentam muito afastados da tendência central  dos indicadores em 

questão não devem ser  potenciais  outlier,  mas sim, um padrão a ser seguido pelas 

unidades ineficientes para que estas venham a se tornar eficientes.  Por esta razão, 

antes da aplicação da metodologia é preciso realizar uma análise exploratória de dados, 

a fim de retirar DMUs potencialmente enviesantes.   

A escolha das variáveis para se trabalhar no modelo da DEA foi feita 

considerando-se além do objetivo de avaliação da eficiência dos gastos com Educação e 

Cultura e Saúde e Saneamento, no conjunto de propriedades desejáveis dos indicadores 

sociais discutidos em Jannuzzi (2002). Assim, optou-se por trabalhar com as despesas 

por função, no caso, despesas per capita com educação e cultura (GEDU) e com saúde 

e saneamento (GSAU) como sendo inputs do modelo em questão. Tais gastos foram 

considerados em um momento apenas, não em um período anterior aos resultados do 

CENSO 2000, uma vez que supõe-se que, dada a rigidez da orçamentação pública (nas 

grandes rubricas de gastos), o nível identificado por volta do ano de 2000 seja 

representativo dos dados dos anos anteriores.  

O rendimento médio mensal dos responsáveis pelos domicílios particulares 

permanentes (RENDA) também foi considerado um input neste estudo. Tal rendimento, 

calculado em nível municipal, deve ser considerado como uma variável exógena, 

ambiental ou não-discricionária (LINS e MEZA 2000)  introduzida no modelo DEA como 

input com o objetivo de relativizar os efeitos que um padrão médio mais elevado de 

renda poderia ter sobre os outputs, independentemente do nível de gasto público 

alocado. Desta forma, pode-se fazer um julgamento mais consistente da situação, por 

exemplo, em que dois municípios, com renda média muito diferente,  mas que 



apresentem nível de gasto social per capita muito próximo, venham revelar resultados 

muito diferentes em termos dos indicadores de condições de vida. Para o município mais 

pobre há que se considerar que o output esperado seja menor, ainda que com gasto 

público igual ou maior que o verificado no município mais rico. Por outro lado, para o 

município mais rico há que se esperar resultados tão bons ou melhores, para mesmo 

nível de gasto social; do contrário, este deveria ser considerado um município menos 

eficiente.  

Já as variáveis “candidatas” a outputs foram definidos como sendo os seguintes 

indicadores de condições de vida: taxa de alfabetização de 10 a 14 anos (TXALFA), 

proporção de domicílios particulares permanentes com esgotamento sanitário adequado2 

(PROPESGOT), proporção de domicílios particulares permanentes com saneamento 

adequado3 (PROPSAN), o inverso da taxa de mortalidade por causas hídricas4 

(INVTXMORT), proporção de crianças de 2 a 5 anos matriculadas em creches ou 

escolas de educação infantil (PROPCRECH) e o indicador de Provimento Social 

(PROVS),  ou seja, o complemento do Déficit Social, entendido como a proporção de 

domicílios particulares permanentes, com saneamento não adequado, com responsáveis 

com menos de 4 anos de estudo e com rendimento mensal de até 2 salários mínimos5.  

A escolha da taxa de alfabetização de 10 a 14 anos está intimamente ligada ao 

fato de que a educação destinada a esta faixa etária (escolarização básica) é de 

crescente incumbência dos municípios, ainda que com forte participação de verbas 

estaduais. O fato de não se ter escolhido como output, por exemplo, o grau de instrução 

                                                 
2 Domicílios com escoadouros ligados à rede-geral ou fossa séptica.  
3 Domicílios com escoadouros ligados à rede-geral ou fossa séptica, servidos de água proveniente de rede 
geral de abastecimento e com destino do lixo coletado diretamente ou indiretamente pelos serviços de 
limpeza. 
4 Mortes por algumas doenças infecciosas e parasitárias. 
5 O indicador provimento social é, por construção, complementar ao indicador de déficit social, trazido na 
publicação Indicadores Sociais Municipais do IBGE (tabela 20). É um indicador síntese das condições 
sociais nos municípios brasileiros, refletindo o déficit de atendimento de serviços públicos básicos nos 



dos responsáveis pelos domicílios particulares permanentes, se justifica pela 

constatação de que este indicador não está diretamente associado às despesas com 

educação e cultura desse município especificamente. Muitas vezes, um indivíduo sai de 

sua terra natal para completar os seus estudos em outro município, em busca de 

melhores oportunidades, podendo, até mesmo, nem retornar ao seu município de 

origem. Assim, esse indicador não tem ligação intrínseca com os gastos com educação e 

cultura realizados no município no presente.  

O indicador proporção de crianças em creches é certamente mais específico e 

mais relacionado aos gastos municipais em educação e cultura que a taxa de 

alfabetização, já que a Constituição Federal, em seu artigo 211, parágrafo 2º, delega à 

esfera municipal a responsabilidade pelo provimento desse tipo de serviço público. 

 A escolha por se trabalhar com o inverso da taxa de mortalidade por causas 

hídricas (e com o indicador de provimento social )  se deve à própria orientação output 

do modelo DEA considerado nesta pesquisa. Como se busca, na realidade, a 

minimização da taxa de mortalidade e do indicador de déficit social, então, para que 

houvesse uma adequação na introdução destes indicadores no modelo, definiu-se como 

output a ser maximizado o inverso dessa taxa de mortalidade ( )TXMORT1  e o indicador 

de provimento social (PROVS = 100 – DÉFICIT SOCIAL). O indicador inverso da taxa de 

mortalidade de 0 a 4 anos por causas hídricas é certamente uma medida bastante 

específica e válida de condições de vida. Está sujeito, contudo, a problemas de 

confiabilidade na declaração do atestado de óbito e à variabilidade de um ano para 

outro. É por esta razão que se tomou a média de 1999 a 2001 no computo do indicador 

usado neste estudo. 

                                                                                                                                                                
municípios. Outra função para PROVS, o inverso do indicador de déficit social, poderia ter sido utilizada, 
mas se mostrou com pouco poder de discriminação.  



A escolha pelo indicador de proporção de domicílios particulares permanentes 

com esgotamento sanitário adequado em detrimento, por exemplo, do indicador de 

proporção de domicílios com rede geral de saneamento se baseia no fato de que o 

indicador selecionado engloba esse aspecto, uma vez que seu cálculo foi obtido da 

razão entre a soma do número de domicílios permanentes com rede geral e com fossa 

séptica e o número total de domicílios permanentes. Esse indicador, juntamente com o 

indicador de proporção de domicílios particulares permanentes com saneamento 

adequado, estão, em tese, intimamente relacionados com os gastos públicos com saúde 

e saneamento, sendo que o PROVS também deve possuir ligação com os gastos na 

área de educação e cultura. 

5. A análise do modelo DEA adequado 

Tendo em vista o objetivo deste trabalho e a constatação de que, em geral, as 

relações que se estabelecem no campo das Políticas Públicas não supõem retornos 

constantes de escalas, como se pôde perceber na diversas aplicações da metodologia 

DEA citadas anteriormente, optou-se por aplicar o modelo BCC da DEA. Tal modelo 

utiliza a fronteira VRS,  que considera rendimentos variáveis de escala, com orientação 

output. Trata-se, pois, de  maximizar os outputs sem diminuir os inputs, isto é, de 

responder às questões:  Dados os recursos orçamentários limitados, quais municípios 

conseguem utilizá-los de forma mais eficiente ? Qual o output esperado em termos de 

indicadores sociais para os municípios fluminenses tendo em vista o volume de recursos 

públicos neles aportados ? 

A análise exploratória de dados univariada, aplicada ao conjunto de indicadores 

disponíveis,  sugeriu a retirada de alguns municípios por falta de dados ou por possuirem 

dados destoantes.  Com relação à falta de informação para alguns municípios, vale citar, 

no caso dos inputs a não  disponibilidade de dados sobre gastos para os  municípios de 



Mesquita e Seropédica. No caso de Mesquita, de fato, não seria possível obter estes 

dados, uma vez que a sua criação se deu em 25/09/1999 e a sua instalação em 

01/01/2001.Entretanto, o mesmo não se pode dizer a respeito de Seropédica, o qual foi 

criado em 22/02/1990 e foi instalado em 01/01/1997. Assim, optou-se por retirar estes 

dois municípios da análise.  O mesmo foi feito no caso do output, onde se evidenciou a 

falta de dados para alguns municípios no que diz respeito a taxa de mortalidade de 0 a 4 

anos por causas hídricas ( Cambuci, Italva, Itaocara, São José de Ubá, Carapebus, 

Quissamã, Comendador Levy Gasparian, Sapucaia, Trajano de Moraes, Casimiro de 

Abreu, Iguaba Grande, Silva Jardim, Rio das Flores e São José do Vale do Rio Preto). 

Assim, dos 92 municípios ficou-se,após a análise exploratória, com uma amostra de  75 

municípios. Com a aplicação de uma análise exploratória tri-variada, isto é, através da 

análise exploratória de gráficos com três variáveis simultaneamente permitida pelo 

programa IDEAL6,   o conjunto de municípios ficou ainda mais resumido: ao final deste 

processo de depuração, foram selecionados 62 municípios. 

Como observado por Lins e Meza (2000), a seleção de variáveis a serem 

introduzidas no modelo DEA deve se pautar pelos seguintes aspectos: se a variável 

possui informação necessária que não tenha sido incluída em outras variáveis; se a 

variável possui relação com pelo menos um dos objetivos da aplicação ou contribui para 

algum(ns) destes objetivos; se a variável possui dados confiáveis e seguros; se a 

variável explica a eficiência de uma DMU. Os autores acrescentam ainda que um dos 

critérios para seleção de variáveis é o impacto da variável na discriminação das DMUs. 

No intuito de selecionar as variáveis que deverão ser excluídas do modelo, deve-se 

                                                 
6 Foi usado a versão 1.1 do programa IDEAL, em desenvolvimento pelo Prof.Dr. Marcos Estellita 
Lins/Coppe/UFRJ. Através dele foi possível fazer gráficos com três indicadores simultaneamente, 
especialmente com os indicadores de gastos em saúde/educação,  renda e os demais,  a serem usados 
no modelo DEA como outputs.  Retirou-se da amostra aqueles municípios em que a visualização dos 
gastos, renda e  indicador-output se mostrasse inconsistente. Naturalmente, nesse procedimento há 
sempre o risco de se tomar um benchmark como outlier. 



testar o poder de discriminação das mesmas. Essa foi a técnica adotada na seleção do 

modelo adequado.  

TABELA 1: Medidas de posição e de dispersão da efic iência do gasto social segundo modelos 

Modelos DEA 
1º 

Quartil 
3º 

Quartil 
Interv. 
Quartis  

Desvio 
Padrão  

Mod A:    GSAU-RENDA-INVTXMORT  39% 78% 39% 24% 

Mod A-1: GSAU-GEDUC-RENDA-INVTXMORT  41% 82% 41% 25% 

Mod A-2: GSAU-RENDA-INVTXMORT-PROPSAN  65% 98% 33% 19% 

Mod A-3: GSAU-RENDA-INVTXMORT-PROPESGOT  80% 98% 18% 13% 

Mod B:    GEDUC-RENDA-TXALFA  98% 100% 1% 1% 

Mod B-1: GEDUC-RENDA-PROPCRECH  34% 84% 50% 29% 

Mod B-2: GSAU-GEDUC-RENDA-INVTXMORT-PROPCRECH 61% 100% 39% 20% 

OBS: Os códigos dos indicadores são descritos nos parágrafos anteriorres 
 

A construção dos modelos pautou-se pelo teste seqüencial dos indicadores-

output, já que como input deveriam figurar, pela problemática proposta, o indicador de 

gasto em Educação (GEDUC) e/ou Saúde (GSAU), além do indicador RENDA, usado 

como variável não discricionária no modelo, conforme já relatado.  

Dentre os vários modelos estudados para os 62 municípios, com diferentes 

outputs, chegou-se aos modelos A (GSAU-RENDA-INVTXMORT) e B-1 (GEDUC-

RENDA-PPCRECH), que apresentaram maior poder de discriminação das DMUs, na 

forma medida pela diferença inter-quartilítica e outras medidas de dispersão. O modelo B 

(GEDUC-RENDA-TXALFA) é certamente muito pouco apropriado, a julgar pela 

magnitude do intervalo interquartilítico. Era de se esperar que assim fosse, já que os 

gastos municipais com educação têm, em geral, pouca aplicação em campanhas 

específicas e massivas em Alfabetização de Adultos. Os demais modelos, com o B-2 

com todas as variáveis incluídas como output, não melhoraram o poder de discriminação 

dos modelos DEA, como se pode verificar pela tabela 1. Os modelos com PROVS 

apresentaram pouco poder de discriminação das  DMUs, certamente como resultado da 

baixa associação e especificidade dos gastos mencionados com as dimensões 

retratadas no indicador.  



Optou-se, assim, por dois modelos DEA, um para avaliação da eficiência do gasto 

em Saúde e Saneamento (tendo como output o inverso da mortalidade de crianças por 

causas hídricas), outro para gasto em Educação e Cultura (tendo como resultado 

avaliado a proporção de crianças em creches e educação infantil). Tais modelos 

parecem enquadrar melhor as especificidades da associação entre os gastos sociais 

(GSAU ou GEDUC) e suas medidas de resultados específicos (INVTXMORT ou 

PPCRECH).  A visualização gráfica dos mesmos é apresentada nos Gráficos 1 e 2 

abaixo. 

GRÁFICO 1 : Modelo A - Gastos per capita com saúde e saneamento – Renda – Inverso da 
taxa de mortalidade de 0 a 4 anos por causas hídric as  (amostra 62 municípios) 
 

 
 
 
 



GRÁFICO 2 : Modelo B-1 - Gastos per capita com educação e cultura – Renda – Proporção 
de crianças de 2 a 5 anos matriculadas em creches o u escolas de educação infantil 
(amostra 62 municípios) 
 

 
 
 

Como se pode verificar na Tabela 2, há, nos dois modelos julgados como mais 

consistentes e adequados aos propósitos (A e B-1) quatro DMUs (municípios) 

considerados eficientes:  Cardoso Moreira, Japeri, São Fidélis e São Gonçalo. Cardoso 

Moreira é um município  que, apesar de possuir a menor renda do estado do Rio de 

Janeiro, tem gastos elevados em educação e cultura e apresenta um gasto relativamente 

alto em saúde e saneamento, porém não tão alto quanto o de educação. Os seus 

indicadores de INVTXMORT e PROPCRECH são “bons” (medianos), no sentido de 

estarem de acordo com os gastos que apresentam.  

O município de Japeri, por sua vez, gasta pouco tanto com saúde e saneamento 

quanto com educação e cultura, além de possuir a 4ª menor renda do estado. Isto se 

reflete nos seus indicadores, ou seja, este município possui uma taxa de mortalidade por 

causas hídricas elevada e baixa proporção de crianças de 2 a 5 anos matriculadas em 

creches ou em escolas de educação infantil. Assim, tem-se que os indicadores sociais 



de Japeri estão de acordo com as suas condições econômicas, sendo por este motivo 

considerado um município eficiente.  

Já o município de São Fidélis se destaca por gastar relativamente pouco nas 

áreas de saúde e educação, ter RENDA baixa e, mesmo assim, atingir valores altos para 

os seus indicadores sociais (INVTXMORT e PROPCRECH). Desta forma, este município 

faz uso de seus poucos recursos com eficiência. .São Gonçalo, assim como o município 

de Japeri, possui resultados condizentes com a sua realidade no que se refere à área de 

educação. É o município que menos gasta com educação e cultura e, possuindo uma 

renda baixa, atinge a 5ª menor proporção de crianças matriculadas em creches. Com 

relação à área de saúde e saneamento, São Gonçalo se aproxima do município de São 

Fidélis, uma vez que, apesar de ser o 5º município que menos gasta nesta área, possui 

a 6ª menor taxa de mortalidade. Outros dois municípios que se destacam por utilizar com 

eficiência os seus recursos são Cachoeiras de Macacu e Miracema. O primeiro, apesar 

de possuir o 3º menor gasto em saúde, possui a 8ª menor taxa de mortalidade; enquanto 

o segundo, mesmo possuindo um gasto pequeno na área de educação, alcançou a 3ª 

maior proporção de crianças matriculadas em creches.  

Vale comentar ainda que os municípios de Queimados e Bom Jardim apresentam-

se como eficientes em Saúde e Saneamento pelo fato de apresentarem taxas de 

mortalidade por causas hídricas (elevadas) compatíveis com os gastos em saúde (os 

menores de todo o estado). Em outras palavras, tais resultados (taxas de mortalidade) já 

eram esperados uma vez que estes municípios gastam muito pouco nesta área.  



 

TABELA 2  : Indicadores Input e Output dos modelos e Eficiência do modelos DEA A e B-1 
                       Municípios do Estado do Rio de Janeiro – 2000  (amo stra de 62 municípios) 
Municípios TXALF INVTX PROP PROP PROVS PROP GEDUC GSAU REND Efic Efic 

 (%) MORT ESGOT SAN(%) (%) CRECH (R$) (R$) (R$) Md A MdB1 
Angra dos Reis 96,19 0,36 79,92 70,1 94,1 14,8 262,83 282,65 732 59% 24% 
Araruama 96,44 0,35 80,38 59,1 86 17,6 137,92 94,66 624 62% 28% 
Areal 98,06 0,3 48,78 33,2 85,4 32,8 353,16 238,22 540 51% 52% 
Arraial do Cabo 97,85 0,24 89,09 67,1 92,7 36,9 131,57 163,92 686 40% 60% 
Barra do Piraí 97,38 0,44 75,75 54,8 89,9 40,8 81,58 69,24 653 80% 82% 
Barra Mansa 98,44 0,47 78,88 65,5 92,3 18,6 190,05 233,59 671 77% 30% 
Belford Roxo 95,53 0,21 78,87 58,1 92,3 7,6 68,62 65,87 461 39% 100
Bom Jardim 95,98 0,23 78,55 39,5 72,4 36,3 166,07 11,18 508 100 58% 
Cabo Frio 95,41 0,27 84,69 46,7 89,1 20,7 141,45 82,71 737 48% 33% 
Cachoeiras de Macacu 96,36 0,49 69,28 50,7 82 29,4 135,78 36,39 534 100 47% 
Campos dos Goytacazes 95,32 0,23 67,18 49,6 82,3 33 135,78 135,61 588 40% 53% 
Cantagalo 97,7 0,6 83,03 60,5 82,7 52,8 256,75 200,24 563 100 84% 
Cardoso Moreira 95,78 0,38 61,69 39,1 67,9 42,3 286,02 157,53 345 100 100
Carmo 97,24 0,15 41,71 38,7 82,1 45,9 234,28 358,62 522 26% 73% 
Conceição de Macabu 96,76 0,28 67,85 25,7 78,6 45 133,27 138,74 477 50% 74% 
Cordeiro 98,19 0,19 94,12 85,7 94,4 49,4 112,97 73,42 641 34% 83% 
Duas Barras 96,93 0,16 59,06 31,5 70,9 58,3 224,94 130,08 460 28% 94% 
Duque de Caxias 95,93 0,24 77,32 56,4 91,9 6,2 98,94 108,45 539 43% 11% 
Engenheiro Paulo de Frontin 97,69 0,36 59,26 18,1 80,5 38,4 142,07 71,59 488 66% 61% 
Guapimirim 95,59 0,38 71,46 27,7 80,7 14,7 119,66 128,16 566 65% 25% 
Itaboraí 96,13 0,51 69,68 17,2 80,7 9,8 127,75 88,77 483 91% 16% 
Itaguaí 95,54 0,25 71,45 55 89,5 25,7 164,77 127 597 42% 41% 
Itaperuna 97,34 0,52 91,98 78,2 90,5 36,9 132,64 246,27 608 87% 60% 
Japeri 94,33 0,18 60,13 33,3 83,7 9,5 120,85 72,87 397 100 100
Laje do Muriaé 95,9 0,12 75,8 50,8 77,9 52 278,78 261,25 390 25% 87% 
Macuco 97,74 0,07 92,75 79,8 91,9 13,5 251,91 233,2 500 13% 22% 
Magé 96,07 0,36 63,92 32,5 85,8 4,6 78,62 94,26 498 64% 14% 
Mendes 97,84 0,26 67,08 46 85,3 44,4 114,11 61,85 571 48% 75% 
Miguel Pereira 97,22 0,18 85,48 20,9 82,8 30,4 184,53 99,74 784 31% 49% 
Miracema 96,8 0,16 92,39 80,3 90,5 58,4 102,63 77,81 494 29% 100
Natividade 98,01 0,45 71,92 55,1 81,1 55 264,24 87,71 453 81% 89% 
Nilópolis 97,46 0,26 96,69 92,7 99,2 8,9 56,6 44,55 702 51% 23% 
Nova Friburgo 97,8 0,47 88,19 72,3 92,1 29,5 146,18 164,07 753 78% 47% 
Nova Iguaçu 95,8 0,2 78,95 60,4 92,5 6,4 75,51 69,44 560 36% 14% 
Paracambi 97,66 0,17 73,59 51,5 89,6 30,7 135,93 70,78 548 31% 49% 
Paraíba do Sul 97,14 0,19 86,39 69,8 89,1 43,1 106,61 72,33 552 34% 73% 
Paty do Alferes 96,75 0,37 74,73 34,4 71,6 22,8 178,03 124,63 480 66% 36% 
Petrópolis 97,71 0,43 82,72 43,2 90,8 19,4 163,33 233,94 894 69% 31% 
Pinheiral 96,12 0,29 91,03 70,8 92,6 22 167,47 126,9 598 50% 35% 
Piraí 97,97 0,33 89,29 64,2 87 47,3 430,81 259,78 588 56% 76% 
Porciúncula 96,59 0,48 92,5 69,8 84,7 62,7 142,14 94,59 474 85% 100
Porto Real  97,28 0,36 87 64,4 90 32,6 200,29 329,13 516 63% 52% 
Quatis 96,91 0,32 84,2 60,3 87,5 25,4 209,77 219,74 558 54% 41% 
Queimados 94,81 0,19 81,25 55,4 90,5 5,3 107,7 20,58 483 100 10% 
Resende 97,65 0,63 96,65 91,5 96,7 23,1 161,11 180,1 899 100 37% 
Rio Claro 95,45 0,16 65,27 41,1 76 41,9 168,28 168,7 484 28% 67% 
Rio das Ostras 96,77 0,18 77,09 3 80,9 36,8 352,78 222,04 812 29% 59% 
Santa Maria Madalena  96,98 0,31 75,53 42,4 68,6 52,8 315,77 143,24 423 57% 87% 
Santo Antônio de Pádua 97,51 0,39 85,07 64,5 84,5 45,4 149,39 70,2 527 70% 73% 
São Fidélis 96,6 0,55 88,45 62,7 79,4 37 117,19 69,14 425 100 100
São Gonçalo 97,6 0,51 80,93 67,1 93,7 8,2 39,58 51,07 614 100 100
São João da Barra 95,19 0,28 67,89 41,3 74,8 57,5 277,26 157,26 421 51% 94% 
São João de Meriti 96,78 0,29 91,82 87 97,8 6,5 50,55 63,15 547 53% 100
São Pedro da Aldeia 96,65 0,27 89,17 72,4 91,4 15,4 102,05 67,46 677 49% 26% 
São Sebastião do Alto 95,93 0,25 72,38 31 64,7 58,8 313,24 231,88 355 63% 100
Saquarema 95,8 0,31 70,13 16,3 78,4 27,4 117,23 134,03 618 54% 46% 
Tanguá 95,81 0,39 71,33 18,9 75,3 11,7 164,87 90,87 417 73% 26% 
Teresópolis 97,45 0,38 63,7 43,9 83,6 15,2 151,73 137,52 811 63% 24% 
Três Rios 97,27 0,22 83,79 73,2 91,6 37,8 53,19 78,94 599 39% 100
Valença 97,48 0,22 84,35 67,8 89,5 47,5 106,65 111,62 601 38% 81% 
Vassouras 95,92 0,16 86,87 58,5 86,1 36,9 114,74 63,09 615 29% 62% 
Volta Redonda 98,69 0,52 94,59 92,7 98,2 23,2 238,14 291,59 834 84% 37% 

  



 Esses resultados ilustram que eficiência não está relacionada à disponibilidade 

maior ou menor de recursos. É possível que um município gaste muito e, ao mesmo 

tempo, gaste mal os seus recursos, enquanto outro gasta pouco, porém, investe bem os 

seus recursos, fazendo uso dos mesmos com eficiência. Tal fato pode ser observado no 

Gráfico 3, que mostra a dispersão dos gastos dos municípios tanto na área de saúde 

quanto na de educação. O mesmo pode-se dizer a respeito da RENDA dos municípios e 

de suas eficiências. Ou seja, municípios pobres podem ser eficientes nos gastos 

públicos, no caso gastos em educação e saúde, enquanto municípios mais ricos podem 

obter eficiências muito baixas.  

Vale ressaltar que a eficiëncia – obter resultados compatíveis com o nível de 

gastos – é um dos aspectos  na avaliação da ação governamental. A eficácia no 

provimento do serviços públicos- de infraestrutura urbana, saúde, educação e cultura, 

aqui enfocados- medida em termos  quantitativos de oferta e;ou em termos de qualidade 

do atendimento é outra dimensão importante, assim como a efetividade da ação pública 

em transformar a realidade social – pela redução da mortalidade infantil, do 

analfabetismo etc. Mas estas dimensões avaliativas não são as captadas no modelo  

DEA. 

 
GRÁFICO 3: Gastos sociais  segundo nível de eficiên cia nos municípios analisados 
                      Modelos A e B-1 
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Como era de se esperar, uma maior eficiência dos gastos deve proporcionar 

melhores resultados e impactos das políticas públicas (isto é eficácia e efetividade do 

gasto social), como mostra o Gráfico 4. De fato, por construção,  há uma relação linear 

entre o inverso da taxa de mortalidade por causas hídricas (INVTXMORT) e a eficiência 

apontada pelo modelo A, uma vez que tal modelo, por possuir orientação output, tem 

como função objetivo - no modelo dos multiplicadores - minimizar uma combinação linear 

dos inputs,  considerada fixada a combinação linear dos outputs como sendo igual a 1. 

Em termos substantivos, a leitura que se pode fazer do gráfico é que quanto maior a 

eficiência do gasto em Saúde e Saneamento, melhor o resultado em termos da política 

pública.  Também se pode observar a elevação dos níveis de atendimento em creches 

com aumento do nível de eficiência do gasto municipal em Educação e Cultura.  

 
GRÁFICO 4: Indicadores de resultados segundo eficiê ncia nos municípios analisados  
                     Modelos A e B-1   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Poderia se argumentar que estes resultados são, em alguma medida, tautológicos, 
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medida de eficiência do modelo DEA é algo mais complexo, levando em consideração o 

efeito de variáveis discricionárias (como a Renda, no caso). De fato, a relação entre as 
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Há municípios que, embora eficientes nos gastos, não conseguem atingir níveis 
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elevados de atendimento em creches e nem baixas taxas de mortalidade por causas 

hídricas, seja porque são estruturalmente mais pobres, ou porque os gastos ainda são 

insuficientes para atingirem melhores resultados. Isso ocorre, por exemplo, com os 

municípios de  Bom Jardim, Cardoso Moreira, Japeri e Queimados.  

Além da identificação dos benchmarks, a DEA permite a avaliação dos resultados 

esperados das DMUS ineficientes. Na Tabela 3 apresenta-se os valores observados e os 

valores esperados de cada output (INVTXMORT e PROPCRECH) considerado dados os 

inputs disponíveis, e os municípios - benchmarks de referência. Angra dos Reis, por 

exemplo, deveria apresentar uma mortalidade por causas hídricas de crianças de 0 a 4 

anos de 1,64 por mil, e não de 2,8 por mil, dado o nível alocado de gasto em Saúde e 

Saneamento e  renda média das famílias do município. Este município também deveria 

apresentar uma taxa de atendimento em creche da ordem de 63% e não apenas 15 % 

de crianças em creches. Há, aparentemente, margem para melhoria da eficiência dos 

gastos sociais nesse município, ou pelo menos, uma investigação de porque os 

resultados alcançados são tão baixos. Pode ser um problema de confiabilidade dos 

indicadores ou poderia haver alguma variável não discricionária, além da renda média, a 

ser considerada no modelo. São Gonçalo, ao contrário, como já discutido, apresenta 

indicadores de resultado compatíveis com o que se poderia esperar com o nível de 

gastos e renda média. Tal fato, é bem verdade,  poderia decorrer da proximidade a 

Niterói e Rio de Janeiro, que estariam absorvendo parte da demanda de serviços 

educacionais e saúde dos seus munícipes. Há, pois, que se dispor de outros meios de 

validação dos resultados. 



TABELA 3: Output efetivo e esperado em função dos i nputs alocados  
                      Municípios do estado do Rio d e Janeiro – 2000   
  Tx Mort (p/100 mil)  PP Crech (%) 
Município Efetivo Esperado Diferença Efetivo Esperado D iferen 
Angra dos Reis 2,80 1,64 1,16 14,8 62,7 47,9 
Araruama 2,82 1,76 1,06 17,6 62,2 44,7 
Areal 3,37 1,70 1,67 32,8 62,7 29,9 
Arraial do Cabo 4,19 1,66 2,52 36,9 61,5 24,7 
Barra do Piraí 2,26 1,81 0,45 40,8 49,6 8,8 
Barra Mansa 2,15 1,65 0,50 18,6 62,7 44,1 
Belford Roxo 4,76 1,83 2,92 7,6 7,6 0,0 
Bom Jardim 4,41 4,41 0,00 36,3 62,7 26,3 
Cabo Frio 3,68 1,78 1,90 20,7 62,6 42,0 
Cachoeiras de Macacu 2,06 2,06 0,00 29,4 61,9 32,6 
Campos dos Goytacazes 4,26 1,71 2,55 33,0 61,9 29,0 
Cantagalo 1,68 1,68 0,00 52,8 62,7 9,9 
Cardoso Moreira 2,65 2,65 0,00 42,3 42,3 0,0 
Carmo 6,54 1,72 4,82 45,9 62,7 16,7 
Conceição de Macabu 3,55 1,76 1,79 45,0 61,2 16,2 
Cordeiro 5,38 1,80 3,57 49,4 59,5 10,1 
Duas Barras 6,45 1,78 4,67 58,3 62,2 3,9 
Duque de Caxias 4,08 1,75 2,34 6,2 56,8 50,6 
Engenheiro Paulo de Frontin 2,74 1,81 0,93 38,4 62,7 24,2 
Guapimirim 2,63 1,72 0,91 14,7 60,2 45,5 
Itaboraí 1,96 1,78 0,18 9,8 61,1 51,3 
Itaguaí 4,06 1,72 2,35 25,7 62,7 36,9 
Itaperuna 1,92 1,67 0,25 36,9 61,6 24,8 
Japeri 5,60 5,60 0,00 9,5 9,5 0,0 
Laje do Muriaé 8,43 2,10 6,33 52,0 59,9 8,0 
Macuco 13,64 1,74 11,91 13,5 62,7 49,2 
Magé 2,75 1,77 0,98 4,6 32,0 27,4 
Mendes 3,86 1,86 1,99 44,4 59,6 15,2 
Miguel Pereira 5,58 1,75 3,83 30,4 62,7 32,2 
Miracema 6,16 1,79 4,37 58,4 58,4 0,0 
Natividade 2,20 1,79 0,41 55,0 61,9 7,0 
Nilópolis 3,90 1,99 1,91 8,9 39,2 30,3 
Nova Friburgo 2,11 1,64 0,47 29,5 62,7 33,2 
Nova Iguaçu 4,99 1,81 3,18 6,4 47,1 40,7 
Paracambi 5,76 1,81 3,96 30,7 62,0 31,3 
Paraíba do Sul 5,35 1,81 3,54 43,1 58,8 15,7 
Paty do Alferes 2,67 1,76 0,92 22,8 62,7 39,9 
Petrópolis 2,33 1,60 0,73 19,4 62,7 43,2 
Pinheiral 3,42 1,72 1,71 22,0 62,7 40,7 
Piraí 3,01 1,67 1,34 47,3 62,7 15,3 
Porciúncula 2,09 1,78 0,31 62,7 62,7 0,0 
Porto Real  2,76 1,72 1,03 32,6 62,7 30,1 
Quatis 3,11 1,68 1,42 25,4 62,7 37,3 
Queimados 5,19 5,19 0,00 5,3 55,8 50,5 
Resende 1,59 1,59 0,00 23,1 62,7 39,6 
Rio Claro 6,16 1,75 4,41 41,9 62,7 20,8 
Rio das Ostras 5,49 1,62 3,88 36,8 62,7 25,9 
Santa Maria Madalena  3,18 1,83 1,36 52,8 61,0 8,2 
Santo Antônio de Pádua 2,58 1,81 0,77 45,4 62,7 17,2 
São Fidélis 1,81 1,81 0,00 37,0 37,0 0,0 
São Gonçalo 1,95 1,94 0,00 8,2 8,2 0,0 
São João da Barra 3,61 1,84 1,77 57,5 60,9 3,4 
São João de Meriti 3,49 1,85 1,63 6,5 6,5 0,0 
São Pedro da Aldeia 3,69 1,82 1,87 15,4 58,1 42,8 
São Sebastião do Alto 3,97 2,50 1,46 58,8 58,8 0,0 
Saquarema 3,18 1,70 1,47 27,4 59,9 32,6 
Tanguá 2,56 1,87 0,69 11,7 45,9 34,2 
Teresópolis 2,66 1,67 0,98 15,2 62,7 47,5 
Três Rios 4,63 1,79 2,84 37,8 37,8 0,0 
Valença 4,52 1,72 2,80 47,5 58,8 11,3 
Vassouras 6,36 1,85 4,51 36,9 59,7 22,8 
Volta Redonda 1,93 1,61 0,32 23,2 62,7 39,5 

 



6. Considerações finais  
 

 Os resultados apresentados devem ser apontados como indicativos e 

certamente requerem aprofundamentos analíticos e metodológicos. Como toda técnica 

quantitativa, seus resultados dependem muito de decisões metodológicas não triviais. A 

presença de valores de indicadores muito discrepantes dos demais é uma das questões 

importantes e neste estudo, utilizou-se de técnicas estatísticas exploratórias para 

identificar e retirar potenciais outliers (para não serem tomados como benchmarks, isto 

é, como padrões de excelência a serem seguidos pelos demais).  

 A metodologia DEA também depende dos indicadores escolhidos, seja como 

inputs, seja como outputs. Tais indicadores devem estar associados, seja em uma lógica 

causal ou processual,  entre si. Além disto, deve-se ter cuidado com a escolha do 

modelo com o qual se pretende trabalhar. Na experiência aqui aportada o modelo 

indicado foi aquele que, dentre os substantivamente de interesse, relevou maior poder 

de discriminação entre as práticas de gastos sociais nos municípios.  

Um maior detalhamento a respeito desse assunto seria possível mediante ao uso 

de modelos DEA com orientação input, com vistas a minimizar os inputs, mantendo fixos 

os níveis dos outputs. Tal aplicação serviria para fornecer maiores informações a 

respeito das quantidades de recursos/investimentos disponíveis em cada município. 

Além disso, se poderia, ainda, escolher outros indicadores sociais, inclusive de outras 

áreas temáticas, no intuito de ampliar a discussão sobre as condições de vida dos 

municípios em questão.  

Seguindo outros trabalhos na área, este estudo ilustra a potencialidade da DEA 

como técnica alternativa aos modelos econométricos em situações de avaliação de 

programas sociais. Naturalmente, o potencial e a pertinência da técnica no campo é tão 

maior quanto mais consistentes forem as escolhas dos indicadores a serem usados 



como inputs, outputs e como variáveis não discricionárias e tão mais precisos e 

específicos sejam estes mesmos indicadores, para garantir relações não espúrias entre 

os mesmos e efetivos benchmarks (não outliers no sentido estatístico-descritivo). 

Por fim, mas em tempo, vale ressaltar que a técnica aqui empregada foi 

direcionada para permitir uma avaliação da eficiëncia do gasto social, não abordando a 

questão da eficácia ou efetividade do mesmo. A DEA mede os desempenhos das 

unidades tomadoras de decisão (DMUs), através da comparação de seus resultados e 

insumos com os resultados e insumos das demais DMUs da amostra, já que as DMUs 

com eficiência máxima (100%) determinam uma fronteira de eficiência. Trata-se, pois, de 

avaliar a eficiência dos processos em questão, a partir da experiência empírica existente 

nos municípios fliminenses. Uma abordagem mais compreensiva da ação pública nos 

municípios em questão, deveria contemplar a análise da  eficácia no provimento do 

serviços públicos- de infraestrutura urbana, saúde, educação e cultura, no caso- e da 

efetividade da ação pública em transformar a realidade social. Além disso, ao 

dimensionar a eficiência relativa, medida  a partir das unidades existentes no contexto de 

análise, as boas práticas eventualmente identificadas podem deixar muito a desejar, se 

comparadas com os reportados em outros contextos.  

Talvez por isso que alguns municípios fluminenses tenham figurado, 

surpreendentemente, como benchmarks. Talvez sejam isso mesmo, boas práticas de 

gestão, que com poucos recursos consigam tirar maior resultado possível – ainda que 

não suficientes para que sejam considerados resultados socialmente aceitáveis. Talvez, 

se comparados com outro conjunto de unidades, em outros estados, estas boas práticas 

municipais aqui apontadas se revelem ainda aquém do nível de eficiência mais geral. De 

um jeito e de outro, há que continuar investigando essas questões, com novas 



ferramentas, apontando e validando-as através de outros meios  como os estudos 

qualitativos e prêmios de Boas Práticas de Gestão Pública. 
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